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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque   

Apelante: Banco Finasa BMC S/A– Adv. Cristiane Belinati Garcia Lopes.

Apelada: Raueliton Batista Filho – Adv. Hilton Hril Martins Maia. 

EMENTA:  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. 
ENCARGOS  ABUSIVOS.  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO. APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  COBRANÇA 
DE JUROS CAPITALIZADOS. POSSIBILIDADE. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE 
CONTRATADAS. ENTENDIMENTO PACIFICADO 
NA  SEGUNDA  SEÇÃO  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  COBRANÇA  NÃO 
COMPROVADA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
SUPERIORES  A  12%  AO  ANO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 596 DO STF. JUROS 
EM CONFORMIDADE COM A TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. INCIDÊNCIA DO ART. 557, §1º-A 
DO CPC. RECURSO PROVIDO.
  

 RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco 
Finasa S/A hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara  Cível 
da Comarca da Capital, que nos autos da Ação Revisional de Contrato C/C 
Repetição de Indébito e Ressarcimento, manejada por Raueliton Batista 
Filho, julgou procedente o pedido contido na inicial. 
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Na  sentença  de  primeiro  grau  (fls.  85/93),  o 
magistrado singular determinou que se procedesse a revisão do contrato 
firmado entre as partes, declarando a ilegalidade da cobrança de juros 
capitalizados,  da  comissão  de  permanência  e  juros  cumulativos,  bem 
como da incidência de juros acima de 12% ao ano.

Condenou ainda o demandado nas custas, despesas e 
honorários  advocatícios  fixados  em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  nos 
termos do art. 20, §4º do CPC.

Inconformada,  a  instituição  financeira  manejou  o 
presente  recurso  apelatório  (fls.  104/130)  alegando,  em  suma,  a 
impossibilidade  de  nulidade  das  cláusulas  livremente  pactuadas;  a 
legalidade da capitalização mensal de juros, bem como da taxa de juros 
aplicada, vez que de acordo com  as normas do BACEN e com a prática de 
mercado.

Aduz ainda a inexistência de cumulação de comissão 
de  permanência  com  correção  monetária;  a  legalidade  dos  encargos 
moratórios e a impossibilidade de repetição do indébito e/ou compensação 
de valores. Ao final, pugna pelo provimento do apelo.

Intimado,  o  apelado  ofertou  contrarrazões  recursais 
(fls. 134/149), pugnando pela manutenção da sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
opinou pelo prosseguimento do feito, deixando de se manifestar quanto 
ao mérito da causa por falta de interesse público (fls. 155/158).

É o relatório.

DECIDO

O cerne  da  questão  gira  em torno  da  legalidade  da 
cobrança de juros capitalizados, de comissão de permanência, bem como 
da incidência de juros remuneratórios em percentual superior a 12% ao 
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ano.

I - Da Capitalização de Juros. 

No  tocante  à  cobrança  de  juros  capitalizados,  a 
jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se 
no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 
- e desde que haja expressa previsão contratual.

Analisando  os  autos  verifico  que  o  contrato  firmado 
pela apelante foi celebrado no ano de 2009, portanto, após a entrada em 
vigor da referida Medida Provisória. 

Às fls. 20/21 consta cópia do referido contrato, onde se 
pode observar que está escrito expressamente que a taxa de juros mensal 
será de 1,67% e a taxa de juros anual será de 22,04%.

Sendo assim, havendo previsão expressa no contrato 
assinado pelo apelado, é possível a capitalização de juros.

Ademais, saliente-se que para que tal exigência reste 
cumprida  basta  que  esteja  expressamente  explicitada  no  instrumento 
contratual a taxa mensal e anual contratadas.  

Assim, segue o aresto do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça asseverando que a previsão no contrato bancário, de taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada.  Confiramos  os  seguintes 
julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA. 
TAXA  ANUAL  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA 
MENSAL  INDICADA  PELAS  INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. DECISÃO MANTIDA.
1.   O  relator  está  autorizado  a  decidir  
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monocraticamente  recurso  fundado  em 
jurisprudência dominante (CPC, art. 557, caput e  
§ 1º- A). Ademais, eventual nulidade da decisão  
singular fica superada com a apreciação do tema 
pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.
2.  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A 
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da taxa efetiva anual  contratada"  (REsp n.  
973827/RS, Relatora para o acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado  em  8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  
Precedente  representativo  da  controvérsia 
(art. 543-C do CPC).
3.  No  caso,  ficou  consignado  no  acórdão 
recorrido que houve expressa pactuação da 
capitalização  de  juros,  nos  termos  da 
jurisprudência desta Corte.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.  (AgRg no AREsp 416.686/DF,  Rel.  
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE 
CONTRATADAS.  FALTA  DE  INTERESSE 
RECURSAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.- O Tribunal  
de origem apreciou todas as questões relevantes  
ao deslinde da controvérsia nos limites do que lhe  
foi submetido. Portanto, não há que se falar em 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil  
(CPC) ou negativa de prestação jurisdicional. 2.- A 
Segunda  Seção  desta  Corte  firmou  o 
entendimento de que a previsão, no contrato 
bancário, de taxa de juros anual superior ao 
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duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  
contratada. Observa-se,  assim,  a  ausência  de 
interesse recursal,  pois  a decisão ora  agravada,  
no  ponto,  está  de  acordo  com  o  entendimento  
defendido pelo Recorrente. 3.- Agravo Regimental  
improvido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1379966  SC  
2013/0120304-6,  Relator:  Ministro  SIDNEI 
BENETI,  Data de Julgamento: 22/10/2013, T3 -  
TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  
12/11/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DA COBRANÇA E 
DA PACTUAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
SÚMULAS N° 5 E 7 DO STJ.
1.  "A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade 
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma  
expressa e clara. A previsão no contrato bancário  
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir  a cobrança da 
taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª  Seção,  REsp 
973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel  
Gallotti, DJe de 24.9.2012).
2. Não encontra espaço a pretensão reformatória  
quanto  à  comissão  de  permanência,  tendo  em 
vista a conclusão do Tribunal de origem de que o  
referido encargo não foi pactuado, tampouco foi  
cobrado pela  instituição financeira.  Reverter  tais  
fundamentos  do  julgado  estadual  demandaria  o 
reexame do acervo fático e contratual dos autos,  
impróprio pela via do recurso especial (enunciados  
n° 5 e 7 da Súmula do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 399.176/MS, Rel. Ministra MARIA  
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado em 
21/11/2013, DJe 03/12/2013)
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 Dessa forma, a sentença deve ser reformada nesse 
ponto,  por  entender  ilegal  a  cobrança  de  juros  capitalizados,  mesmo 
havendo pactuação nesse sentido.  

II – Da Comissão de Permanência 

No  tocante  à  comissão  de  permanência,  o 
entendimento vigente direciona-se no sentido da impossibilidade de sua 
cumulação com correção monetária e juros remuneratórios. Nesta senda, 
colacionamos as súmulas 30 e 296 do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 30 STJ. A comissão de permanência e a  
correção monetária são inacumuláveis.

Súmula  296  STJ.  Os  juros  remuneratórios,  não 
cumuláveis com a comissão de permanência, são  
devidos no período de inadimplência, à taxa média  
de  mercado  estipulada  pelo  Banco  Central  do 
Brasil, limitada ao percentual contratado.

Desta  forma,  a  comissão  de  permanência  só  deve 
incidir  no  período  de inadimplência,  à  taxa  de mercado,  e  desde  que 
esteja  expressamente  pactuada,  seja  cobrada de forma exclusiva (não 
cumulada com outros encargos moratórios,  remuneratórios ou correção 
monetária), e que não supere a soma dos encargos relativos à taxa de 
juros  remuneratórios  pactuada  para  a  vigência  do  contrato;  juros  de 
mora; e multa contratual.

Trazemos à baila  precedente do Superior  Tribunal  de 
Justiça, que se adequa perfeitamente ao caso em testilha:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO  -  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  -  CAPITALIZAÇÃO  - 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  -  TARIFA  DE 
EMISSÃO  DE  BOLETO  BANCÁRIO.  Em  face  das 
normas inscritas no Art. 2º c/c § 2º, do art. 3º, do  
Codecon,  às  atividades  bancárias,  nas  relações  
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entre as instituições financeiras e os usuários de  
seus serviços, aplica-se a legislação consumerista;  
Os  juros  cobrados  pelas  instituições  financeiras  
não se sujeitam à Lei  de Usura e tampouco ao  
revogado  artigo  192,  §  3º,  da  Constituição  
Federal,  que não era auto-aplicável,  só podendo  
sofrer a intervenção do judiciário quando cobrados  
em  percentual  abusivo  ou  capitalizado;  A 
capitalização  de  juros  é  vedada  em  nosso  
ordenamento  jurídico,  ainda  que  se  trate  de  
contrato celebrado com instituição financeira; Não 
é  potestativa  a  cláusula  contratual  que  prevê  a  
comissão  de  permanência,  calculada  pela  taxa  
média de mercado apurada pelo Banco Central do 
Brasil, desde limitada à taxa do contrato - súmula  
294  do  C.  STJ  -  e  sem  cumulação  com  juros  
moratórios,  correção  monetária  ou  multa 
(precedentes  do  C.  STJ).  (Apelação  Cível  
1.0693.07.059113-8/001  -  Rel.  Des.  Domingos  
Coelho - Publ. 09/12/08). 

No caso em tela, não há comprovação da cobrança de 
comissão  de  permanência  conjuntadamente  com outros  encargos,  não 
havendo, portanto, o que ser ressarcido/compensado, a título de comissão 
de permanência.  

III - Limitação de Juros a 12% ao Ano.  

No que se refere à limitação dos juros remuneratórios 
ao  patamar  de  12% ao  ano,  é  de  se  ressaltar  que através  da  EC n. 
40/2003, foram extirpados todos os parágrafos do art. 192, da CR/88, 
pondo-se fim à controvérsia.

Registre-se,  outrossim,  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal, em sessão Plenária de 11.06.2008, aprovou a Súmula Vinculante 
nº 7, de seguinte teor:

 
"A norma do §3º do artigo 192 da Constituição,  
revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003,  
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano,  
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tinha sua aplicação condicionada à edição de lei  
complementar."

 
Destarte, resta claro que a instituição financeira-ré não 

está sujeita ao limite de juros traçado pelo Decreto n. 22.626/33, mas ao 
fixado pelo Conselho Monetário Nacional, através do seu órgão executivo, 
o Banco Central,  o que era (e ainda é,  em virtude da prorrogação da 
competência legislativa, pela Lei n. 8.392, de 30.12.91) permitido pela Lei 
n. 4.595, de 31.12.64. 

Confira-se, a respeito, a seguinte decisão do STJ: 

"as  instituições  financeiras  não  estão  sujeitas  à  
limitação  dos  juros  em 12% a.a.  Decisão  ultra  
petita  quanto  à  exclusão  da  multa  e  da  taxa  
ANBID" (REsp n. 123.184-RS, rel. Min. Waldemar  
Zveiter, DJU de 11.05.98, republicado no "Minas 
Gerais", Diário do Judiciário de 22.05.98, pág. 2,  
col. 4).

 
Frise-se  que,  segundo  orientação  pacificada  pela 

Segunda  Seção  do  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  compete  ao 
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem praticados 
relativamente às cédulas de crédito rural, comercial e industrial. Ante a 
eventual omissão desse órgão governamental, incide a limitação de 12% 
ao ano prevista na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33). 

Tal entendimento, entretanto, não se aplica à hipótese 
dos autos, que versa sobre título diverso, qual seja a cédula de crédito 
bancário, disciplinada pela Lei n. 10.931/04 e que não se submete aos 
ditames dos Decretos-lei nº. 167/67 e 413/69.

Assim, verifica-se que as instituições financeiras não se 
submetem  à  limitação  dos  juros  remuneratórios  12%  ao  ano,  nos 
contratos firmados com seus clientes, devendo a sentença ser reformada 
também nesse ponto, vez que em dissonância com a jurisprudência dos 
tribunais superiores. 
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Por fim, ressalte, por oportuno, que o artigo 557, §1º-A 
do Código de Processo Civil permite ao relator dar provimento a recurso 
em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal  ou de Tribunal Superior, o que é o caso dos 
autos.

Ante  o  exposto  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO,  para,  reformando  a  sentença  recorrida,  para  julgar 
improcedentes os pedidos iniciais.

Custas  e  despesas  processuais  invertidas,  contudo 
suspensas, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50, em razão da autora 
ser beneficiária da gratuidade judiciária. 

P.I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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